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Lima, Peru 
Seminário “Governança e instituições no setor de infraestrutura”
Lima, 7 de fevereiro de 2018

Conclusões do seminário de peritos sobre “Governança e instituições no setor de infraestrutura”
O seminário sobre “Governança e instituições no setor de infraestrutura” foi patrocinado e organizado pelo Banco de Desenvolvimento da América Latina (CAF), a Secretaria do Processo de Cúpulas da OEA e o Ministério das Relações Exteriores do Peru, na condição de presidente do Processo de Cúpulas. Contou com a participação das delegações dos países membros do Grupo de Revisão da Implementação de Cúpulas (GRIC), das organizações que formam o Grupo de Trabalho Conjunto de Cúpulas (GTCC) e de palestrantes peritos representantes de diversas instituições da região ligadas ao setor, à sociedade civil e à justiça.

Na conferência plenária, Eduardo Engel apresentou os avanços de um projeto conjunto do CAF e do Espaço Público sobre Governança e Corrupção no Setor de Infraestrutura, no âmbito de uma agenda de pesquisa mais ampla do CAF em temas de prevenção da corrupção.

No âmbito de três painéis abordaram-se (i) a importância das capacidades institucionais do setor; (ii) aspectos relacionados com os mecanismos de monitoramento e controle; e (iii) os avanços e desafios nos sistemas de justiça. 

A. Diagnóstico: Problemas de governança e custo da corrupção no setor da infraestrutura

Segundo os expositores, a região tem grandes lacunas em infraestrutura, tanto de serviços para o cidadão (como água e saneamento) como de obras para aumentar a produtividade (como transporte, logística, telecomunicações, energia, etc.). O investimento público em infraestrutura gira em torno de 2 a 3 pontos do PIB (aumentando em 1,5 ponto quando se considera o investimento privado). Existe o consenso de que esse nível de investimento em infraestrutura é insuficiente para preencher as lacunas em prazos razoáveis.

As informações dos casos recentes de corrupção mostram que o custo da corrupção é maior do que pensávamos: os subornos representam em média 30% do investimento, podendo em alguns casos chegar a 50%. Se a isso se soma que muitos desses investimentos estão superdimensionados, os custos da corrupção são enormes. Para além dos valores dos subornos, a corrupção incide negativamente sobre a eficiência dos investimentos em infraestrutura (escolha pior de obras, execuções de pior qualidade e a custos maiores). Isso agrava o problema do baixo nível de investimentos e impõe a necessidade imperiosa de se atacar o problema, não só por questão de equidade e justiça, mas também pelos custos enormes para a produtividade do setor.

Os participantes destacaram que os casos recentes de corrupção ligados ao setor de infraestrutura na região podem ser vistos como uma grande oportunidade para fazer reformas na governança do setor que ataquem as causas profundas da corrupção e a ineficiência no uso dos recursos públicos. 

· De um lado, existe a demanda crescente, da parte de uma sociedade civil cada vez mais empoderada, por reformas concretas que promovam maior transparência. 

· De outro, as investigações judiciais recentes estão gerando informações muito valiosas sobre o modus operandi das organizações corruptas e sobre as fraquezas institucionais de que essas organizações se aproveitam em benefício próprio, o que permite gerar conhecimento útil para se avançar em propostas concretas que melhorem a governança do setor. 

Os problemas da governança fraca do setor se manifestam em diversos sintomas, que incluem: 

· Escolha ruim de projetos: Aprovam-se projetos superdimensionados, excessivamente caros, desnecessários ou não prioritários. 

· Mesmo nos casos de boas escolhas, os projetos costumam sair demasiado caros e sofrer atrasos recorrentes. 

· A manutenção da infraestrutura existente é deficiente e convive com o viés de novos investimentos. 

Entre as causas mais profundas desses problemas, destacou-se que: 

· Nas decisões sobre projetos de infraestrutura, os critérios políticos predominam em relação aos econômicos e sociais.
· Existem fraquezas do desenho e nas capacidades das instituições encarregadas de gerir os processos do setor. As melhorias de governança no setor introduzidas nas últimas décadas não foram suficientes (muito ênfase na licitação, mas o acompanhamento e a gestão dos contratos são descuidados).

Esses problemas estão presentes independentemente do desenho da provisão de infraestrutura utilizado, quer se trate de provisão pública ou de parcerias público-privadas (APPs).

Em particular, as APPs têm ganhado terreno nos últimos 20 anos na região devido a suas vantagens potenciais em termos de eficiência e a uma escolha melhor de projetos:

· Maior eficiência porque permitem reduzir os custos de construção (com prazos menores) e gerir melhor a manutenção e a operação.
· Escolha melhor de projetos porque as empresas privadas têm incentivos para filtrar projetos ruins por assumirem parte do risco do investimento (o risco é compartilhado sobretudo quando o financiamento é feito via mercado).

Na prática, esses benefícios potenciais não têm se materializado, e à luz das recentes investigações sobre os casos de corrupção sabemos que isso se deve fundamentalmente às renegociações recorrentes dos contratos, as quais reduzem as vantagens que em princípio esse desenho institucional traria.


As renegociações dos contratos são um dos principais problemas a serem resolvidos: 

· Favorecem a escolha de empresas menos eficientes, mas com maior poder para renegociar.
· A possibilidade de renegociar reduz o incentivo que os privados deveriam ter para filtrar projetos ruins.
· Quando os funcionários públicos têm alto grau de discricionariedade para renegociar os acordos, a corrupção é facilitada. 

Principal lição: As fraquezas institucionais requerem investimentos institucionais e não bastam desenhos contratuais inovadores para superá-las.

B. Raio de ação para reformas e algumas propostas concretas 

1. No seminário, foi proposta a ideia de se fortalecer as capacidades dos organismos públicos no setor de infraestrutura, visando-se a uma escolha melhor de projetos, com um planejamento de longo prazo baseado em critérios econômicos e sociais e com melhor acompanhamento da gestão dos contratos, para além da etapa de licitação. Algumas áreas específicas que requerem atenção: 

a) Promover a criação de unidades técnicas de planejamento e escolha dos projetos.
b) Fortalecer as controladorias e outros organismos de supervisão central, garantindo independência administrativa e financeira.
c) Promover a criação de uma superintendência ou entidade reguladora encarregada de inspecionar o cumprimento de contratos, que permita separar a função de planejamento da função de fiscalização a fim de se evitar conflitos de interesses. 

Outras tarefas propostas incluem:
d) Modificar as leis de contratações públicas para regulamentar as renegociações de contratos, estabelecendo claramente os motivos que justificam a renegociação e limitando o alcance das renegociações.
e) Melhorar os registros de informações sobre o desempenho de empresas, para facilitar a exclusão de licitações daquelas que tiverem sido condenadas por delitos na jurisdição própria ou no exterior.
f) Estabelecer painéis independentes, de alta capacidade técnica, encarregados de revisar e aprovar todas as renegociações de contratos.
g) Estabelecer mecanismos de solução de conflitos. 

2. Fortalecer os mecanismos de monitoramento e controle. Isso requer a promoção de maior transparência na gestão pública e a complementação das ações de controle dos organismos superiores de supervisão com o envolvimento da sociedade civil e dos meios de comunicação. 

a) Publicar informações relevantes e oportunas sobre a gestão dos recursos públicos: 

i. publicar nos sites dos organismos os planos de projetos de infraestrutura para os próximos anos;
ii. no caso de os contratos não serem públicos, publicar informações detalhadas sobre os contratos de obras públicas;
iii. publicar informações detalhadas sobre as renegociações dos contratos de obras públicas;
iv. publicar os resultados do monitoramento e da avaliação dos projetos. 

b) Complementar o monitoramento de cima para baixo (organismos de supervisão) com o monitoramento da cidadania, para melhorar a prestação de contas. 

c) Fomentar a participação de organizações da sociedade civil e da comunidade em geral no acompanhamento e na fiscalização do andamento dos projetos. Gerar espaços de interação entre a comunidade, os organismos públicos e as empresas fornecedoras. 

3. Entre as ideias para o fortalecimento dos sistemas de justiça, facilitando sua atuação e promovendo uma verdadeira autonomia, mencionou-se:

a) [image: image1.jpg]Garantir a independência do sistema de justiça. Reforçar a aplicação de regulamentações sobre doações a campanhas eleitorais.
b) Promover a carreira judicial. Estabelecer mecanismos públicos e transparentes de seleção, promoção e remoção de juízes e promotores, bem como de atribuição de causas.
c) Promover a colaboração entre procuradores de combate à corrupção, tanto no nível interno, como no âmbito de acordos de cooperação internacional que facilitem o intercâmbio de informações, sem a necessidade da intervenção do Poder Executivo.
d) Além disso, facilitar a assistência jurídica recíproca.
e) Em matéria processual, regulamentar instrumentos jurídicos que facilitem os avanços nas pesquisas: 

i. delações compensadas, permitindo-se aos procuradores negociar com os acusados a revelação de informações relevantes em troca da redução nas penas (isso a seu ver requer que as penas sejam maiores);
ii. mecanismos de proteção de testemunhas (whistleblowers).

Os palestrantes destacaram, a modo de conclusão, que a região se depara com uma grande oportunidade para iniciar reformas profundas. A crise de governança no setor de infraestrutura e o surgimento dos casos de corrupção recentes podem ser vistos como uma janela de oportunidade para a implementação de reformas profundas que ataquem as causas dos problemas, favorecendo a transparência e melhorando a produtividade do setor. Este quadro representa um ambiente muito propício para se assentar as bases de tais reformas. 
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